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e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 24 de Dezembro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 5 de Dezembro de 2005, nos termos do ar-
tigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

23 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Oficial de Justiça, Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 2544/2006 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 2423/01.9TDPRT, pendente neste Tribunal contra
a arguida Maria de Fátima Rocha Silva, filha de Manuel Ferreira da
Silva e de Laura da Rocha Leite, natural de Portugal, Vila Nova de
Gaia, Serzedo, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 14 de Julho de 1964, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 8873133, com domicílio na Travessa do Rio de Vila Chã, 121, casa
5, 4405 Valadares, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 14 de
Outubro de 2000, por despacho de 7 de Novembro de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por o crime cometido ter sido descrimi-
nalizado, ao abrigo do disposto no artigo 2.º, n.º 2, do Código Penal.

26 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, José Manuel Martins da Silva.

Aviso de contumácia n.º 2545/2006 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 7698/02.3TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Filipe Daniel da Costa Gonçalves, filho de Alberto
Alexandre de Sousa Gonçalves e de Cândida Maria Pereira da Costa
Gonçalves, natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 2 de Janeiro de 1981, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11938608, com domicílio na Rua Fernandes Tomás, 424,
5.º, sala 6, 4000-210 Porto, por se encontrar acusado da prática de
um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do
Código Penal, praticado em 17 de Junho de 1999 e um crime não
especificado, ao abrigo do disposto no artigo 148.º, n.º 1, alínea b), e
n.os 2, 5 e 6, do Código da Estrada a aplicação ao arguido de medida
de cassação do título de condução de veículos automóveis, praticado
em, 16 de Junho de 1999, por despacho de 20 de Dezembro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

26 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 2546/2006 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 5211/02.1TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Agostinho João André, filho de Pascoal André e de
Suzana António, de nacionalidade angolana, nascido em 21 de Outu-
bro de 1974, passaporte n.º Ao444192, com domicílio na Rua da
Boavista, 465 cave, Porto, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 29 de Abril de 2002, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 20 de Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-

lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido
diploma legal.

27 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Oficial de Justiça, Isolina Cardoso Costa.

Aviso de contumácia n.º 2547/2006 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 5199/02.9TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Alexandrino Dias Garcia, filho de Deolinda Dias
Garcia, natural de Portugal, Braga, São Lázaro, Braga, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 22 de Setembro de 1983, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 13965897, com domicílio na Rua da
Boavista 230, 4700 Braga, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 11 de Abril de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
20 de Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

29 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, José Manuel Martins da Silva.

Aviso de contumácia n.º 2548/2006 — AP. — A Dr.ª Bárbara
Sousa Guedes, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 948/02.8TDPRT (310/03) pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Ana Sofia Gomes Silva Vieira, filha de Joaquim
Ferreira da Silva Vieira e de Maria Cdália Almeida Gomes, de nacio-
nalidade portuguesa, nascida em 4 de Julho de 1979, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 11513507, com domicílio na Rua Guerra
Junqueiro, 415, 4150 Porto, por se encontrar acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
praticado em 21 de Julho de 2001, por despacho de 4 de Janeiro
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por descriminalização.

5 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Bárbara Sousa
Guedes. — A Oficial de Justiça, Rosa Dias.

Aviso de contumácia n.º 2549/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 1600/92.6TBPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Horácio Silva de Carvalho, filho de Bento José
Augusto de Carvalho e de Maria Augusta da Silva, nascido em 26 de
Fevereiro de 1946, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7308009,
com domicílio na Urbanização Meixedo, Vivenda Custódio Correia,
Montenegro, 8000 Faro, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, artigo 24.º, n.º 1, do De-
creto n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, praticado em 10 de Ou-
tubro de 1991, por despacho de 4 de Janeiro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

5 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
A Oficial de Justiça, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 2550/2006 — AP. — A Dr.ª Bárbara
Sousa Guedes, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
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Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 551/05.0TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Jorge Manuel Poças Santos, filho de Manuel
Domingues Santos e de Elisa Gameira Poças Santos, natural de Angola,
nascido em 6 de Abril de 1966, titular do bilhete de identidade
n.º 8207789, com domicílio na Estrada do Cardal, 123, Moita do
Norte, 2260 Vila Nova da Barquinha, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 14 de Outubro de 2004, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 5 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a passagem imediata de mandados de detenção e
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração (cfr. artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal) e a proibição de obter documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, nomeadamente passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de condução, certidões ou registos junto das seguintes
entidades: tribunais, conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou de automóveis, notariado, direcção de serviços de identifica-
ção criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

6 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Bárbara Sousa
Guedes. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 2551/2006 — AP. — A Dr.ª Bárbara
Sousa Guedes, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 96/04.6SNPRT, (132/05) pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Rui Manuel Sousa Adriano, filho de Mário da
Conceição Adriano e de Maria Otilia Patrocínio de Sousa, natural de
Campanha, Porto, nascido em 11 de Setembro de 1965, titular do
bilhete de identidade n.º 10002236, com domicílio na Agrupamento
Habitacional da Pasteleira, bloco 3, Entrada 41, 2.º-B, 4160 Porto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de maus tratos do
cônjuge ou análogo, previsto e punido pelo artigo 152.º, n.º 2, do
Código Penal, praticado em, foi o mesmo declarado contumaz, em
5 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Bárbara Sousa
Guedes. — A Oficial de Justiça, Rosa Dias.

Aviso de contumácia n.º 2552/2006 — AP. — A Dr.ª Bárbara
Sousa Guedes, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 2531/97.9TAPRT, pendente neste Tribunal
contra a arguida Madalena Conceição Julião Lopes, filha de Francisco
Antunes Lopes e de Maria de Lurdes Julião, natural de Angola, nasci-
da em 2 de Maio de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 9323271,
com domicílio na Rua Aves da Veiga, 21, Santo Ildefonso, Porto, por
se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de Maio de
1997, por despacho de 6 de Janeiro de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por descriminalização do crime imputado.

9 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Bárbara Sousa
Guedes. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 2553/2006 — AP. — A Dr.ª Bárbara
Sousa Guedes, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum

(tribunal singular), n.º 3863/96.9TAPRT (ex n.º 1061/97), pendente
neste Tribunal contra o arguido Rui Manuel Gomes Afonso da Costa,
filho de Francisco Páscoa da Costa e de Ester Gomes Afonso, natural
de Santiago do Cacém, Santiago do Cacém, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 20 de Fevereiro de 1946, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 1319052, com domicílio na Rua dos Bombeiros
Voluntários, 8, 3.º, direito, Caneças, 2670 Loures, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em
4 de Agosto de 1996, por despacho de 6 de Janeiro de 2006, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por descriminalização.

9 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Bárbara Sousa
Guedes. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 2554/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 732/02.9SMPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Fernando Alves Nogueira, filho de Manuel Fernando
Nogueira e de Maria de Fátima Alves, natural de Paranhos, Porto, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Junho de 1977, titular do
bilhete de identidade n.º 11862455, com domicílio na Rua Fonte do
Outeiro, 711, cave 7, 4100 Porto, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e puni-
do pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 22 de Junho de 2002, um crime de desobediência, previsto e pu-
nido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 22 de Junho
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Novembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 2555/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 1230/00.9SJPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Simão Garcia Sivis, filho de Pedro Simão Sivis e de Juliana
Mawa, de nacionalidade angolana, nascido em 4 de Maio de 1955,
titular do bilhete de identidade estrangeiro n.º ReO63277, com domi-
cílio na Rua 5 de Outubro, 325, Porto, 4000 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de dano simples, previsto e punido
pelo artigo 212.º do Código Penal, praticado em 7 de Novembro
de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Novembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Cristina Silva.

Aviso de contumácia n.º 2556/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal




